PARECER Nº 2359, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 162, DE 2007


De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de lei nº 162, de 2.007, dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de lâmpadas fluorescentes ou LED’s em todos os órgãos estaduais e dá outras providências.


Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem substitutivos.


Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos essa opinou pelo acolhimento do projeto, com a emenda apresentada.

                              
Em seguida,  a propositura foi analisada pela Comissão de Administração Pública que também manifestou-se pela aprovação da matéria, bem como da emenda da Comissão de Constituição e Justiça.


Na seqüência, veio a propositura para esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise da propositura nos termos do artigo 31, §3º do Regimento Interno consolidado, que passamos a fazer,  na qualidade de relator designado.


O projeto em análise tem por objetivo obrigar a substituição das lâmpadas comuns por lâmpadas fluorescentes ou LED’s em todas as instalações que abrigam órgãos estaduais como medida de estímulo à diminuição do consumo de energia e a conseqüente melhoria do meio ambiente.


Dessa maneira, entendemos inexistirem obstáculos à aprovação do projeto, pois, eventual despesa que resultar da aplicação da lei é plenamente defensável, e que será compensada com a economia do consumo de energia elétrica.


Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça nada temos a opor já que visa aprimorar a proposta original, não acarretando ônus aos cofres públicos.


Ante o exposto, não havendo impedimentos nos aspectos de ordem financeira-orçamentária que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 162, de 2007, bem como da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


a)Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 20-5-2008.

a)Bruno Covas – Presidente

Davi Zaia – Milton Leite Filho – Vicente Cândido – Waldir Agnello – Mauro Bragato
